A LEI 12.774/2012 E O REBAIXAMENTO FUNCIONAL DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL.

1. Proposta de resolução oferecida à análise da categoria no 8º Congrejufe, referindo-se ao “Plano de Lutas”, para enfrentamento do rebaixamento funcional promovido pela Lei 12.774/2012, que reduziu os padrões da carreira de 15 (quinze) para 13 (treze) e fez os servidores regredirem na carreira, com evidentes prejuízos, exceto para aqueles até então enquadrados no padrão A1.

2. A Lei 12.774/2012, que deu nova redação à 11.416/2006 (PCS), dispõe em seu artigo 6o que “os Anexos I, II e V da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, passam a vigorar na forma dos Anexos I, II e III, respectivamente, desta Lei”.

3. Não houve alteração, nesse particular, no texto da Lei 11.416/2006, mas tão somente nas novas tabelas, agora com apenas 13 (treze) padrões, valendo especial atenção para o novo anexo V, que reclassificou os servidores e promoveu o rebaixamento, nos três cargos que compõem a carreira: 
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4. Para compreensão da estrutura, ingresso e desenvolvimento dos servidores na carreira do Poder Judiciário Federal, reportamo-nos aos demais artigos da Lei 11.416/2006:

Art. 3º. Os cargos efetivos das Carreiras referidas no art. 2o desta Lei são estruturados em Classes e Padrões, na forma do Anexo I desta Lei, de acordo com as seguintes áreas de atividade:

(...)

Art. 7o O ingresso em qualquer dos cargos de provimento efetivo das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário dar-se-á no primeiro padrão da classe “A” respectiva, após aprovação em concurso público, de provas ou de provas e títulos.

(...)

Art. 9o O desenvolvimento dos servidores nos cargos de provimento efetivo das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário dar-se-á mediante progressão funcional e promoção.

§ 1o A progressão funcional é a movimentação do servidor de um padrão para o seguinte dentro de uma mesma classe, observado o interstício de um ano, sob os critérios fixados em regulamento e de acordo com o resultado de avaliação formal de desempenho.

§ 2o A promoção é a movimentação do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe seguinte, observado o interstício de um ano em relação à progressão funcional imediatamente anterior, dependendo, cumulativamente, do resultado de avaliação formal de desempenho e da participação em curso de aperfeiçoamento oferecido, preferencialmente, pelo órgão, na forma prevista em regulamento.

(grifos não originais)

(...)

5. A redação final da Lei 11.416/2006 não faz ressalvas nem maiores considerações sobre a redução dos padrões de 15 para 13 e o texto da Lei não deve estar subordinado à nova tabela do anexo V e sim, pelo contrário, a tabela deveria levar em consideração o artigo 9º da Lei, que estabelece os critérios para progressão e promoção funcionais. 

6. O raciocínio correto seria considerar o enquadramento do servidor pela simples aplicação da nova tabela (ANEXO I), em conformidade com o seu tempo de serviço, sob pena de ferimento do princípio da isonomia.

7. É certo que o rebaixamento se deu sem redução de remuneração, mas é fato, também, que o anexo V não obedeceu ao critério do interstício de um ano ao rebaixar os servidores. Ora, se a União resolveu reduzir os padrões de 15 para 13 é lógico que em 13 anos o servidor tem o direito líquido e certo de ascender ao último padrão da última classe, desde que cumpridos os demais requisitos, como a avaliação formal de desempenho, por exemplo.

8. Veja-se que o servidor que ingressar hoje no Poder Judiciário da União, ao final de 13 anos terá chegado ao topo da carreira e o servidor "veterano", mesmo não havendo mais 15 padrões, ainda assim, pela tabela do ANEXO V, somente chegará ao topo da carreira ao final dos 15 anos, em razão do rebaixamento. Assim, pelo novo Anexo, servidores novos devem cumprir 13 anos de serviço para galgar o topo da carreira e servidores antigos que ainda não estejam no último padrão, em razão do rebaixamento, continuariam a ter que percorrer 15 anos de serviço para o mesmo propósito, repita-se, mesmo sem haver mais 15 padrões. 

9. Outro aspecto que merece análise diz respeito a uma espécie de reajuste diferenciado dentro de uma mesma carreira promovido pela alteração, uma vez que os servidores recém ingressados nos quadros do Poder Judiciário Federal, enquadrados no primeiro padrão da classe “A” respectiva, ou seja, A1, bem como os servidores da referência A2 foram elevados ao padrão remuneratório equivalente ao padrão A3. Assim, na prática, houve reajuste diferenciado que alcançou tais servidores e não os demais, o que representa também ferimento ao princípio da isonomia. Ilustramos essa ocorrência com as tabelas correspondentes ao cargo de Analista Judiciário:

ANEXO II (original da Lei 11.416/2006, art. 12)
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ANEXO II
(Redação dada pela Lei nº 12.774, de 2012)
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10. Defende-se, assim, o direito de ter a progressão e promoção funcionais calculadas pelo efetivo tempo de serviço e com o interstício de um ano para cada elevação na carreira, tendo-se como inconstitucional o reenquadramento do Anexo V, com a alteração promovida pela Lei 12.774/2012. 

11. O argumento fático e jurídico defendido tem sua sustentação, também, em situação semelhante e idêntico fato ocorrido quando da aprovação da Lei 9.421/1996, a qual garantiu aos concursos em andamento, com fundamento no artigo 21, o enquadramento previsto no artigo 1º, conjuntamente com o artigo 4º e anexo III.

Assim dispunha:

Art. 21. Os concursos públicos realizados ou em andamento, na data da publicação da lei, para os quadros de pessoal a que se refere o art. 1º, são válidos para ingresso nas carreiras judiciárias, nas áreas de atividade que guardem correlação com as atribuições e o grau de escolaridades inerentes aos cargos para os quais se deu a seleção.

12. Posteriormente, veio à Lei 10.475/2002, que em sua redação nada previu para corrigir o erro material, mantendo esse prejuízo funcional até a aprovação da lei 11.416/2006, com a violação dos direitos e o principio da isonomia. Caso continuasse essa violação o servidor que foi aprovado em concurso público em andamento, na data da lei 9.421/1996, mas que tomaram posse a partir dela continuaria enquadrado em sua classe e padrão iniciais, somente lograriam seu tempo de serviço para a progressão e a promoção funcionais, em final de carreira, finalizando-as, depois daqueles que já estavam nomeados no serviço público do Poder Judiciário da União, até 26 de dezembro de 1996.

A Lei 11.416/2006 trouxe um ingrediente jurídico novo, em seu art. 22, que assim dispõe:

Art. 22. O enquadramento previsto no art. 4º e no anexo III, da lei 9.421, de 24 de dezembro de 1996, estende-se aos servidores que prestaram concurso antes de 26 de dezembro de 1996 e foram nomeados após essa data, produzindo todos os efeitos legais e financeiros desde o ingresso no quadro de pessoal. 

13. A base fática não deixa dúvida de sua semelhança, entretanto, na base jurídica, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior tribunal de Justiça tem pacificado que não há direito adquirido a regime jurídico. 

14. Essa tese dos tribunais superiores não se aplica a questão posta pela lei 12.774/2012, visto que os servidores que já concluíram a progressão e promoção funcional não serão atingidos. Ao revés, os servidores que ainda não concluíram o seu final de carreira e que estão no quadro, e os que vão ser nomeados estão no mesmo regime jurídico, de forma idêntica e semelhante, não podendo ser tratados de forma diferenciada, violando o principio da isonomia. Portanto, os servidores que ingressarem no serviço público a partir da lei 12.774/2012 e os que estão nomeados, em exercício no Poder Judiciário da União, tem idêntico e semelhante regime jurídico dos que tomarem posse posteriormente, visto que ainda também, não concluíram até o final da carreira. Esse tratamento consubstanciado pela Lei 12.774/2012 faz com que os servidores que estão no quadro, perdurem mais tempo para atingir o final de carreira, enquanto os que tomarem posse após a lei, concluam seu final de carreira em menor tempo.

15. Com a aprovação do artigo 22, da lei 11.416/2006, os Analistas Judiciários foram promovidos em 03 (três) níveis e os Técnicos Judiciários em 06 (seis) níveis, com recebimento dos valores retroativos a data da posse e exercício. Diferente é a posição dos que estão em final de carreira, porque já concluíram seu regime jurídico de progressão e promoção funcionais, mantendo-se no final de carreira. 

16. Dessa forma, deve ser aprovada resolução, como plano de luta da categoria, para ampliação de estudos sobre o tema e busca dos meios jurídicos para o reenquadramento dos servidores de acordo com o efetivo tempo de serviço, com base no artigo 9º da Lei 11.416/2006, e não pelo Anexo V, acima reproduzido, em razão da redução dos padrões da carreira para 13 (treze), tendo-se como inconstitucional o referido anexo, por violar o princípio da isonomia e promover um efetivo rebaixamento dos servidores, que estão em situação equivalente, dentro do mesmo e corrente regime jurídico. 
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